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                        GABINETE DO  CONSELHEIRO MARCUS PRESÍDIO

Processo nº:  TCE/009449/2017
Natureza:  Inspeção
Entidade: Superintendência de Atenção Integral à Saúde ­ SAIS
Vinculação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia ­ SESAB
Objeto: Auditoria de acompanhamento da execução orçamentária e financeira

em especial no que se refere à gestão indireta de unidades de saúde,
com foco nos contratos de gestão

Período: Janeiro a outubro de 2017
Responsáveis: Fábio Vilas­Boas Pinto – Secretário de Saúde ­ SESAB

Carla Ornelas Scott  ­ Diretora Geral da SESAB
Srs. Jassicon Queiroz dos Santos ­ Superintendente de Atenção Integral
a Saúde

Relator: Conselheiro Marcus Vinícius de Barros Presídio

RESOLUÇÃO N.º  000129/2018

EMENTA:  INSPEÇÃO. ANEXAÇÃO A PRESTAÇÃO
DE   CONTAS   DO   EXERCÍCIO.   DETERMINAÇÕES.
DECISÃO UNÂNIME. 

Vistos, etc. 

CONSIDERANDO a auditoria realizada pela 2ª Coordenadoria de Controle Externo – 2ª CCE com o

objetivo de proceder ao acompanhamento da execução orçamentária e financeira em especial no que

se refere à gestão indireta de unidades de saúde, com foco nos contratos de gestão;

CONSIDERANDO  que a  2ª CCE  apontou diversas irregularidades em seu Relatório1, atinentes a

deficiências no acompanhamento, monitoramento e fiscalização dos contratos;

1 Resumo  das Principais Ocorrências:
Sucessivos pagamentos a unidades de saúde publicizadas sem cobertura contratual por meio de indenização. (5.1.1)
Contratação sem respaldo legal da empresa privada SM - Assessoria Empresarial e Gestão Hospitalar SC Ltda. (5.1.2)
Previsão contratual de Verificador Independente financiado pelas OSs para realização das atribuições legais da Sais/Sesab, em desacordo com o art. 24, da Lei Estadual
nº 8.647/2003. (5.1.3)
Não realização de avaliação dos resultados quantitativos e qualitativos alcançados pela contratada. (5.1.4)
Quadro de pessoal insuficiente para a supervisão, fiscalização, acompanhamento e avaliação dos contratos de gestão firmados pela Sesab. (5.1.5)
Falhas diversas relativas ao acompanhamento e fiscalização dos Contratos de Gestão. (5.1.6)
Atraso nos repasses efetuados pela Sesab às organizações sociais, repercutindo no desempenho operacional das unidades de saúde. (5.1.7)
Falta de reserva financeira devida pela contratada para assegurar o pagamento futuro de verbas rescisórias em relação aos novos contratos de gestão assinados em 2017.
(5.1.8)
Ausência de Alvarás Sanitários atualizados para o funcionamento e a prestação dos serviços de saúde. (5.1.9)
Inobservância às regras de publicidade previstas na Lei Estadual de Acesso à Informação. (5.1.10)
Contratação de pessoal pelas OS em desacordo com os princípios constitucionais e as disposições expressas no contrato, sem observância aos princípios da legalidade,
da impessoalidade, da publicidade, da moralidade e da isonomia, previstos no artigo 37 da Constituição Federal. (5.1.11)
Fragilidades em relação ao funcionamento do Serviço de Atendimento ao Cliente – SAC, uma vez que não se encontra em conformidade com o instrumento contratual.
(5.1.12)
Falhas nos controles e registros de bens patrimoniais. (5.2.1)
Bens sem uso, danificados ou não localizados nas dependências das unidades auditadas. (5.2.2)
Falhas nas instalações físicas das unidades de saúde visitadas.(5.2.3)
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CONSIDERANDO  que   o   Ministério   Público   de   Contas   –  MPC2  sugere  determinações,

recomendações   e   demais   providências   a   serem   adotadas   para   o  aperfeiçoamento   dos   controles

internos   relacionados   à   administração   dos   contratos,   sobretudo   quanto   aos   mecanismos   de

fiscalização, que objetivem garantir o cumprimento das cláusulas contratuais;

RESOLVEM, os Exmos. Srs. Conselheiros, à unanimidade: 

1 ­ Determinar a juntada da presente Auditoria aos Processos de Contas, referente à prestação de

contas,   exercício   de   2017,  da   Secretaria   da   Saúde   (TCE/001140/2018),   bem   como   das   unidades

Superintendência de Atenção Integral à Saúde – SAIS(TCE/004137/2018 ) e Diretoria Geral – DG, se

destacada;

2 – Determinar aos gestores da Secretaria da Saúde, e das unidades Superintendência de Atenção

Integral à Saúde – SAIS(TCE/004137/2018 ) e Diretoria Geral – DG, que apresentem, em conjunto,

um     Plano de Ação,  dentro  de até  90 (noventa)  dias,   contendo as providências,  os prazos e  os

responsáveis, para regularizar os achados de sua Unidade, apontados no Relatório de Auditoria(Ref.

1954328­1), em especial as questões relativas a manutenção corretiva e preventiva de equipamentos,

ausência de alvarás atualizados nas unidades de saúde, contratação de pessoal pelas Organizações

Sociais em desacordo as disposições legais e atraso nos pagamentos devidos às empresas, bem como

as demais ocorrências relacionadas às questões financeiras, contábeis, operacionais e de fiscalização

dos contratos;

2 Parecer MPC:

“a) A presente inspeção seja juntada às contas da Secretaria da Saúde (SESAB) e Superintendência de Atenção Integral à Saúde (SAIS);
b) recomendar-se à SAIS, no que se refere à área patrimonial, exigir e fiscalizar o cumprimento dos contratos de gestão, realizando o devido abatimento no pagamento
das contratadas quando se verificar descumprimento das obrigações referentes a manutenção e reparo dos bens do Estado;
c) seja recomendado aos gestores da SAIS providenciar a solução das pendências indicadas no Quadro 2 do Relatório de Auditoria (Ref. 1954328-31);
d) se recomende aos gestores da SESAB solução célere dos problemas que impedem a concessão/renovação dos alvarás sanitários;
e) determinar à SESAB que notifique os responsáveis pelas Organizações Sociais identificadas como descumpridoras da Lei de Acesso à Informação para que tomem
conhecimento das irregularidades e as corrijam, devendo, ainda, exigir e fiscalizar periodicamente o cumprimento da lei, aplicando as sanções cabíveis em caso de
desobediência;
f) seja aplicada multa ao gestor responsável pela Superintendência de Atenção
Integral à Saúde (SAIS) no exercício 2017 sob comento, Sr. Jassicon Queiroz dos
Santos, em virtude da utilização abusiva da hipótese excepcional de pagamento por meio de indenização para prestação de serviços sem respaldo contratual, o que
representa, especialmente, violação às regras e princípios da contratação pública, com fulcro no art. 35, II, da Lei Complementar nº 05/91; 
g) pela expedição de determinação à SAIS para que reduza a quantidade de pagamentos por indenização e os valores envolvidos nessa prática, e evite ao máximo a
prestação de serviços sem cobertura contratual; 
h) se aplique multa aos gestores responsáveis pelos contratos e pagamentos ilícitos realizados a entidade que não dispunha o status de Organização Social, mas atuava
na gestão do Hospital Regional de Ibotirama, os Srs. Jassicon Queiroz dos Santos e Fábio Vilas-Boas Pinto, com fulcro no art. 35, II, da LC nº 05/91;
i) este TCE acompanhe se, finalmente, em 2018, a seleção pública (Concorrência Pública nº 11/2017) foi finalizada e a SESAB rompeu os laços com a Assessoria
Empresarial e Gestão Hospitalar SC Ltda (SM);
j) se conceda prazo para os gestores da SESAB/SAIS apresentarem as soluções propostas para modificação dos contratos de gestão vigentes no que se refere à previsão
de contratação de verificadores independentes, bem como dos respectivos instrumentos (Termos Aditivos) que formalizem essa mudança;
k) concessão de prazo aos gestores da SESAB/SAIS para comprovar que os repasses realizados às Organizações Sociais não abarcam o pagamento de serviço não
prestado (verificadores independentes), destacando que, caso se verifique pagamento indevido, será possível a responsabilização pessoal dos gestores que permitiram a
irregularidade, competindo a cada um a devolução dos valores ao erário;
l) pela aplicação de multa ao Sr. Jassicon Queiroz dos Santos, com fulcro no art. 35, II, da LC nº 05/91, gestor da SAIS, em virtude do desrespeito à obrigação legal e
contratual de fiscalizar as metas e demais critérios estabelecidos nos contratos de gestão para pagamento das Organizações Sociais contratadas.
Ademais, corrobora as sugestões apresentadas pela 2ª Coordenadoria de Controle Externo (2ª CCE) no Relatório de Auditoria (Ref. 1954328-66).”
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3   –   Determinar   que   a   2ª   CCE   acompanhe   os   termos   deliberados   nesta   Resolução,   quanto   ao

cumprimento e à adoção das providências requisitadas.

Sala das Sessões, 25 de outubro de 2018.

CONFERIDA A DECISÃO:

Sala das Sessões, em         /        /2018.

Soraia de Oliveira
SECRETÁRIA GERAL

FUI PRESENTE:

Representante do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 29/10/2018

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 26/10/2018

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 29/10/2018

Inaldo Da Paixao Santos Araujo
Presidente da Sessao - Assinado em 25/10/2018

Sergio Spector
Conselheiro - Assinado em 26/10/2018

Joao Evilasio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 30/10/2018

Erika de Oliveira Almeida
Representante do MP - Assinado em 25/10/2018

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 25/10/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: E0ODM2MJC5


